
easyJet Airline Company Limited 
Sucursal em Portugal 

Alameda Comunidades Portuguesas 
Terminal 1-6.º,Gabinete 6.01.012 

 1700- 111 Lisboa 

 

 

 

Deputado Miguel Santos 
Presidente da Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação 
Assembleia da República, Lisboa, Portugal 
----------------------------------------- 

27 de março 2026 

 

Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação, 

A easyJet gostaria, desde já, de expressar o seu profundo agradecimento pela oportunidade de participar nesta recolha 

de contributos a propósito da discussão de iniciativas legislativas. Um processo legislativo participado conduz sempre 

a mais e melhor informação para a tomada de decisões qualificadas pelos Senhores Deputados. 

A easyJet, na qualidade de operadora aérea com presença relevante nas rotas entre o continente e as Regiões 

Autónomas, e em cumprimento do prazo fixado para 27 de março de 2026, vem apresentar o seu contributo escrito 

relativamente às seguintes iniciativas legislativas, atualmente em apreciação na Comissão de Infraestruturas, Mobilidade 

e Habitação: 

• Proposta de Lei n.º 51/XVII/1.ª (ALRAA) — Altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março; 
• Proposta de Lei n.º 55/XVII/1.ª (ALRAM) — Altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, na redação dada 

pelo Decreto-Lei n.º 1-A/2026, de 6 de janeiro, e revoga as respetivas normas regulamentares; 
• Projeto de Lei n.º 409/XVII/1.ª (CH) — Procede à alteração ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março. 

O presente contributo incide sobre cada uma das iniciativas em separado, seguindo-se uma nota final, de caráter 
transversal. 

PROPOSTA DE LEI N.º 51/XVII/1.ª (ALRAA) 

Síntese da Proposta 

A Proposta de Lei n.º 51/XVII/1.ª, da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, propõe a introdução de 
um novo artigo 5.º-A ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, estabelecendo que o SSM seja pago aos 
passageiros beneficiários independentemente da sua situação contributiva perante a Autoridade Tributária e Aduaneira 
e a Segurança Social, proibindo expressamente que a confirmação dessa situação contributiva seja imposta como 
condição de pagamento. A proposta prevê ainda a revogação de todas as normas legais ou regulamentares em 
contrário. 

Contributo da easyJet 

A easyJet não opera nas rotas entre o continente e a Região Autónoma dos Açores, pelo que não se pronuncia em 
detalhe sobre as especificidades desta proposta. 

Não obstante, a easyJet entende que o regime do SSM aplicável à Região Autónoma dos Açores deve ser uniforme 
relativamente ao regime implementado na Região Autónoma da Madeira, por forma a garantir a uniformização e a 
coerência do mercado. A existência de regimes diferenciados entre as duas regiões poderá constituir uma distorção 
adicional ao mercado, reduzindo o equilíbrio concorrencial e limitando o interesse de outros operadores em aceder ou 
expandir a sua presença nessas rotas. 
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PROPOSTA DE LEI N.º 55/XVII/1.ª (ALRAM) 

Síntese das Principais Alterações Propostas 

A Proposta de Lei n.º 55/XVII/1.ª, da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, introduz um conjunto mais 
abrangente de alterações ao Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, nomeadamente: 

1. Artigo 4.º — Introdução do conceito de pagamento antecipado pelo beneficiário apenas do montante de referência 
que lhe incumbe suportar, no momento da aquisição do bilhete, com a implementação futura de uma "Tarifa 
Residente Insular" (cf. aditamento ao artigo 23.º, n.º 4); 

2. Artigo 5.º — Alteração das condições de atribuição e pagamento do SSM, com restrição à criação de requisitos 
adicionais por via regulamentar; 

3. Artigo 6.º — Ajuste ao mecanismo de reembolso, com preferência pelo mesmo método de pagamento utilizado no 
ato da compra; 

4. Artigo 15.º — Limitação das situações de devolução do SSM, com exclusão de casos de força maior, e introdução de 
regras processuais adicionais; 

5. Artigo 23.º, n.º 4 — Determinação de que, findo o período de transição, o SSM passe a denominar-se "Tarifa Residente 
Insular". 

 

Contributo da easyJet 

2.1 Declarações de Não Dívida 

A proposta de retirada da obrigatoriedade de apresentação de declarações de não dívida à Autoridade Tributária e à 
Segurança Social constitui uma opção de natureza essencialmente política. A easyJet não se pronuncia sobre este 
ponto. 

2.2 Criação da "Tarifa Residente Insular" — Oposição 

A easyJet opõe-se à criação de uma tarifa de residente insular. 

O Regulamento (CE) n.º 1008/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008, relativo a 
regras comuns de exploração dos serviços aéreos na Comunidade, não prevê a criação de tarifas específicas para 
residentes de determinados territórios, pelo que se questiona a viabilidade de um quadro jurídico nacional distinto do 
definido a nível europeu. 

Adicionalmente, a existência de uma tarifa específica para residentes insulares conduziria, na prática, a que o mercado 
se ajustasse, tornando essa tarifa, em muitos casos, a tarifa mínima da rota — reproduzindo uma dinâmica que já se 
verificou no passado e que a liberalização veio precisamente corrigir. Este mecanismo criaria uma insensibilidade total 
do consumidor residente ao preço, distorcendo um mercado liberalizado, com impacto negativo na curva de procura 
e, consequentemente, nos custos para o erário público e no preço praticado para os passageiros não residentes. 

Acresce que esta solução obrigaria as companhias aéreas a desenvolver adaptações informáticas dispendiosas nos 
seus sistemas de inventário, de gestão de receitas e nos interfaces com as diversas plataformas de venda indireta — 
custos que não encontram justificação quando a plataforma digital prevista no Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de 
março, já permite, através do reembolso posterior ao ato de compra, que o custo líquido suportado pelo residente 
corresponda exclusivamente ao valor que lhe é imputável. 

2.3 Canais Presenciais de Acesso ao SSM 

A previsão de canais presenciais de acesso ao SSM é uma ideia merecedora de acolhimento, particularmente para 
apoiar os cidadãos infoexcluídos. A easyJet sugere, a este propósito, que os agentes de viagem sejam reconhecidos 
como canal privilegiado para este efeito, o que justificaria igualmente a manutenção do reembolso das respetivas 
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comissões. Esta solução permitiria ainda enquadrar os beneficiários sem acesso a cartão de crédito, encaminhando-os 
para as agências de viagens, alcançando-se assim um universo de pagamentos integralmente assegurado por cartão 
de crédito, condição necessária para a implementação de um modelo de venda líquida ao custo que deve ser suportado 
pelo residente. 

2.4 Natureza do Documento Comprovativo 

A easyJet nota que o documento emitido pelas companhias aéreas no contexto da aquisição de um bilhete não pode, 
tecnicamente, ser designado como "fatura". Trata-se de um comprovativo de pagamento relativo a um acordo de 
prestação de serviços entre duas partes, com natureza distinta da de uma fatura para efeitos fiscais e contabilísticos. 

2.5 Artigo 5.º-A, n.º 1, alínea h) — Comprovativo de Realização da Viagem 

Com a implementação da plataforma digital prevista no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, não 
deverá ser exigida aos residentes a apresentação de comprovativos de realização da viagem. Essa validação é efetuada 
de forma automática, através da interoperabilidade entre as companhias aéreas e a plataforma digital, devendo este 
princípio constar expressamente da regulamentação. Constituirá um mecanismo essencial de combate à fraude, através 
da confirmação direta, pelas companhias aéreas, de quem efetivamente voa. 

2.6 Mecanismo de Reembolso 

A easyJet considera que o reembolso do SSM deve ser processado contra o cartão de crédito utilizado no ato da 
compra, garantindo assim que o valor líquido suportado pelo residente corresponde efetivamente apenas ao montante 
que lhe incumbe suportar. Este mecanismo assegura maior eficiência operacional e reduz o risco de fraude ou utilização 
indevida do subsídio. 

 

PROJETO DE LEI N.º 409/XVII/1.ª (CH) 

Síntese das Principais Alterações Propostas 

O Projeto de Lei n.º 409/XVII/1.ª, do Grupo Parlamentar do Chega, propõe, em síntese: 

1. Artigo 2.º — Alargamento do "custo elegível" para incluir, nomeadamente, uma bagagem de porão como 
componente elegível; 

2. Artigo 4.º — Eliminação do limite máximo do SSM, fixação de valores máximos a suportar pelos beneficiários no ato 
da compra (79€/59€ para a Madeira; 119€/89€ para os Açores), e eliminação de qualquer teto para o montante do 
subsídio pago pelo Estado; 

3. Artigo 5.º — Atribuição às companhias aéreas e seus agentes da responsabilidade de requerer o processamento do 
SSM junto da entidade prestadora do serviço de pagamento. 

Contributo da easyJet 

3.1 O SSM como Instrumento de Coesão Territorial — Clarificação Conceptual 

A proposta do Chega sustenta a ideia de que o SSM constitui um instrumento de garantia da continuidade territorial. 
A easyJet entende ser necessário clarificar este enquadramento conceptual. 

A garantia de continuidade territorial é assegurada pela soma da oferta de mercado de todas as companhias aéreas 
que operam nas rotas liberalizadas — designadamente LISFNC, OPOFNC, LISPXO, OPOPXO, LISPDL, OPOPDL, LISTER 
e OPOTER. O SSM não é, por si só, um instrumento de garantia de continuidade territorial; se o fosse, não existiria a 
necessidade de rotas de serviço público, precisamente concebidas para situações em que a oferta de mercado não 
garante as necessidades mínimas de conectividade. O SSM é, antes, um instrumento de equilíbrio financeiro, que visa 



easyJet Airline Company Limited 
Sucursal em Portugal 

Alameda Comunidades Portuguesas 
Terminal 1-6.º,Gabinete 6.01.012 

 1700- 111 Lisboa 

 

 

reduzir o custo da insularidade e da residência em regiões ultraperiféricas, sendo por isso objeto de tratamento e 
autorização específicos ao abrigo das regras europeias em matéria de auxílios de Estado. 

Por fim, o Regulamento (CE) n.º 1008/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008, 
relativo a regras comuns de exploração dos serviços aéreos na Comunidade, não prevê a criação de tarifas específicas 
para residentes de determinados territórios. 

3.2 Efeitos da Liberalização — Correção de Premissa 

É factualmente incorreto afirmar que a liberalização do mercado conduziu a uma escalada de preços nas rotas entre 
o continente e os arquipélagos. A liberalização teve precisamente o efeito contrário: conduziu a uma redução 
exponencial dos preços, democratizando o acesso ao transporte aéreo entre o continente e as Regiões Autónomas. 
Na prática, é hoje mais económico para um residente das Regiões Autónomas voar para Lisboa ou para o Porto do que 
o é para muitos cidadãos do continente. 

3.3 Eliminação do Limite Máximo do SSM — Oposição Veemente 

A easyJet opõe-se firmemente à eliminação do limite máximo no valor do SSM. 

A remoção desse limite máximo produziria um conjunto de efeitos gravemente distorsivos no mercado: 

• Insensibilidade total ao preço por parte dos residentes (que representam aproximadamente 30% do mercado), com 
aumento exponencial dos custos para o erário público; 
• Desvio da procura dos residentes para reservas de última hora (last minute), com impacto negativo na procura 
antecipada e, consequentemente, na rentabilidade das rotas; 
• Impacto negativo na procura dos não residentes, decorrente do efeito de pressão tarifária provocado pela ausência 
de sensibilidade ao preço de um segmento significativo do mercado; 
• Perda material de capacidade a longo prazo nas rotas, com efeitos nefastos para a mobilidade e para a economia 
das Regiões Autónomas. 

3.4 Responsabilização das Companhias Aéreas pelo Financiamento do SSM — Oposição 

A easyJet rejeita a premissa subjacente à proposta de que as companhias aéreas devam substituir-se ao Estado no 
financiamento do SSM, seja através da apresentação de descontos prévios a uma parte do seu universo de clientes, 
seja por qualquer outro mecanismo que lhes transfira o custo de uma política social pública. 

Não compete às companhias aéreas suportar os custos de um apoio de política social, ainda mais quando esse apoio 
é, na sua essência, contrário às regras de um mercado liberalizado, no qual todos os consumidores devem ser tratados 
de forma igualitária pelas transportadoras. 

3.5 Conclusão sobre o Projeto de Lei n.º 409/XVII/1.ª (CH) 

A easyJet opõe-se veementemente à aprovação desta iniciativa legislativa. A sua aprovação representaria um sério 
retrocesso relativamente ao modelo vigente, podendo colocar em causa a conformidade do regime com as regras do 
mercado interno europeu e, em última análise, conduzir à expulsão ilegal da easyJet — e potencialmente de outros 
operadores — do mercado, com consequências muito negativas para os residentes e para as economias das Regiões 
Autónomas. 
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CONSIDERAÇÕES TRANSVERSAIS 

A easyJet reafirma o seu compromisso com a prestação de serviços de qualidade nas rotas entre o continente e as 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, e reconhece a legitimidade dos objetivos de coesão social e territorial 
que subjazem ao regime do SSM. 

Nesse sentido, a easyJet sublinha que: 

1. A plataforma digital prevista no Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, constitui o mecanismo adequado para 
garantir a efetividade do SSM, permitindo, com os ajustamentos mencionados, que a esmagadora maioria dos 
residentes — e, com as devidas adaptações, a totalidade — pague apenas o valor que efetivamente lhes incumbe 
suportar; 

2. A uniformização dos regimes aplicáveis às duas Regiões Autónomas é essencial para garantir a coerência e a 
neutralidade concorrencial do modelo; 

3. Qualquer alteração ao regime vigente deve ser ponderada à luz do seu impacto sobre o equilíbrio do mercado, sob 
pena de produzir efeitos contrários aos objetivos de mobilidade e acessibilidade que se pretende promover. 

A easyJet permanece disponível para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que a Comissão considere 
pertinentes. 

Atentamente, 

 

José Lopes 

Diretor para Portugal 

 


